
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.921 - SP (2013/0319170-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOSÉ ANTÔNIO MARCELLO DE PÁDUA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS 

 LUIZ FELIPE MARRA MOURA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. (ARTIGO 7º, INCISOS 
II e IX, DA LEI 8.137/1990). AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO. 
VENDER, TER EM DEPÓSITO PARA VENDA E EXPOR À 
VENDA MERCADORIAS CUJA EMBALAGEM ESTÁ EM 
DESACORDO COM AS PRESCRIÇÕES LEGAIS, BEM COMO 
PRODUTOS COM A DATA DE VALIDADE VENCIDA. 
EXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL ATESTANDO QUE PARTE 
DAS MERCADORIAS ESTAVA EMBALADA EM DESACORDO 
COM AS NORMAS LEGAIS, E PARTE COM O PRAZO DE 
VALIDADE EXPIRADO. PROVA IDÔNEA DA MATERIALIDADE 
DELITIVA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Da leitura do artigo 7º, incisos II e IX, da Lei 8.137/1990, 
percebe-se que se trata de delito contra as relações de consumo 
não transeunte, que deixa vestígios materiais, sendo 
indispensável, portanto, a realização de perícia para a sua 
comprovação, nos termos do artigo 158 do Código de Processo 
Penal. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
2. Na espécie, o laudo pericial acostado aos autos, ao explicitar o 
conteúdo das embalagens dos produtos apreendidos no 
estabelecimento do recorrente, bem como a data de validade de 
algumas das mercadorias ali encontradas, é suficiente para a 
comprovação da materialidade do delito em tela, uma vez que, 
nos termos do artigo 18, § 6º, incisos I e II, do Código de Defesa 
do Consumidor, são impróprios ao uso e consumo os produtos 
cujos prazos de validade estejam vencidos, bem como aqueles 
em desacordo com as normas regulamentares de distribuição e 
apresentação .
3. Se a própria legislação consumerista considera imprestáveis 
para utilização os produtos com a data de validade expirada ou 
em desacordo com as normas de distribuição ou apresentação, 
revela-se totalmente improcedente o argumento de que seria 
necessária a realização de exame pericial de natureza diversa da 
que foi realizada na hipótese, sendo suficiente a constatação de 
que o prazo de validade dos produtos já se encontrava expirado 
no momento da apreensão, bem como de que alguns deles 
estariam embalados em desacordo com as prescrições legais.
4. Recurso improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014. (Data do Julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.921 - SP (2013/0319170-9)
RECORRENTE : JOSÉ ANTÔNIO MARCELLO DE PÁDUA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS 
   LUIZ FELIPE MARRA MOURA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSÉ ANTÔNIO MARCELLO DE 

PÁDUA contra acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, que denegou a ordem no HC n. 0069170-11.2013.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado como incurso no artigo 

7º, incisos II e IX, da Lei 8.137/1990.

Sustenta o patrono do recorrente que não haveria prova pericial atestando 

que os produtos apreendidos em seu estabelecimento comercial seriam impróprios 

para consumo.

Alega que seria necessária a comprovação da nocividade da mercadoria, 

não sendo suficientes as meras fotografias dos rótulos de validade dos produtos 

arrecadados.

Requer o provimento do reclamo para que seja trancada a ação penal em 

apreço.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 79/84), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 96/99, manifestou-se pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.921 - SP (2013/0319170-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra o recorrente.

De acordo com a denúncia, o acusado vendia, tinha em depósito para 

vender e expunha à venda mercadorias cuja embalagem, tipo, especificações, peso ou 

composição estariam em desacordo com as prescrições legais, bem como produtos 

em condições impróprias para consumo, com prazos de validade vencidos (e-STJ fl. 

42).

Assim, foi acusado de praticar o crime previsto no artigo 7º, incisos 

incisos II e IX, da Lei 8.137/1990, verbis:

"Art. 7° Constitui crime contra as relações de consumo:
(...)
II - vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, 
tipo, especificação, peso ou composição esteja em 
desacordo com as prescrições legais, ou que não 
corresponda à respectiva classificação oficial;
(...)
IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda 
ou, de qualquer forma, entregar matéria-prima ou 
mercadoria, em condições impróprias ao consumo;
Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa." 

Da leitura do dispositivo legal em comento, percebe-se que se trata de 

delito que deixa vestígios materiais, sendo indispensável, portanto, a realização de 

perícia para a sua comprovação, nos termos do artigo 158 do Código de Processo 

Penal:

"Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
não podendo supri-lo a confissão do acusado."

Sobre o tema, colhe-se a de lição Guilherme de Souza Nucci:

  "Formação do corpo de delito: ter matéria-prima ou 
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mercadoria em condições impróprias ao consumo é 
situação que, logicamente, deixa vestígio material, 
preenchendo o disposto no art. 158 do Código de Processo 
Penal: "Quando a infração deixar vestígios, será 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
não podendo supri-lo a confissão do acusado." Por isso, 
cremos indispensável a realização de exame pericial para 
atestar que a mercadoria ou a matéria-prima, realmente, 
pela avaliação de especialistas, é imprópria para consumo. 
Não pode essa questão ficar restrita à avaliação do juiz, que 
se servira de testemunhas e outras provas subjetivas para 
chegar a uma conclusão." (Leis Penais e Processuais 
Penais Comentadas. 4ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 1037).  

No mesmo sentido é a jurisprudência predominante nesta Corte Superior 

de Justiça, que entende ser a perícia indispensável para a configuração do crime 

previsto no artigo 7º, inciso IX, da Lei 8.137/1990:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. ART. 7º, IX, DA 
LEI N. 8.137/1990. MERCADORIAS SEM PRAZO DE VALIDADE 
EXPOSTO. TIPICIDADE. LAUDO PERICIAL. 
IMPRESCINDIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 
DA IMPROPRIEDADE AO CONSUMO.
1. O crime previsto no art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/90 possui como 
elementar do tipo "a impropriedade das mercadorias apreendidas 
ao consumo humano". Logo, para fins de comprovação da 
elementar, é imprescindível a realização de prova pericial apta a 
comprovar que os produtos encontram-se impróprios ao consumo 
humano, não sendo, pois, suficiente para a caracterização da 
infração a mera exposição das mercadorias sem o prazo de 
validade exposto na embalagem. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 333.459/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
04/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
LEI N. 8.137/1990. CRIMES CONTRA A RELAÇÃO DE CONSUMO. 
MERCADORIA IMPRÓPRIA PARA CONSUMO. EXAME PERICIAL. 
NECESSIDADE. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, para caracterizar o 
delito previsto no art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990 - crime contra as 
relações de consumo -, é imprescindível a realização de perícia a 
fim de atestar se as mercadorias apreendidas estavam em 
condições impróprias para o consumo.
2. Incidência da Súmula 83/STJ.
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3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1175679/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 28/03/2012)

PENAL. CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. ART. 7º, 
INCISO IX, DA LEI Nº 8.137/1990. PRODUTO IMPRÓPRIO PARA 
CONSUMO. PERÍCIA. NECESSIDADE PARA CONSTATAÇÃO DA 
NOCIVIDADE DO PRODUTO APREENDIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que, para caracterizar o crime previsto no artigo 7º, 
inciso IX, da Lei nº 8.137/1990, é imprescindível a realização de 
perícia a fim de atestar se as mercadorias apreendidas estavam em 
condições impróprias para o consumo.
2. Recurso especial desprovido.
(REsp 1184240/TO, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 12/04/2011, DJe 20/06/2011)

Com idêntica orientação, confira-se o seguinte precedente do Supremo 

Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE 
CONSUMO. FABRICAÇÃO E DEPÓSITO DE PRODUTO EM 
CONDIÇÕES IMPRÓPRIAS PARA O CONSUMO. INCISO IX DO 
ART. 7º DA LEI 8.137/90, COMBINADO COM O INCISO II DO § 6º 
DO ART. 18 DA LEI Nº 8.078/90. CONFIGURAÇÃO DO DELITO. 
CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA 
EFETIVA NOCIVIDADE DO PRODUTO. REAJUSTAMENTO DE 
VOTO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA 
IMPROPRIEDADE DO PRODUTO PARA USO. INDEPENDÊNCIA 
DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. ÔNUS DA PROVA 
DO TITULAR DA AÇÃO PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. Agentes 
que fabricam e mantém em depósito, para venda, produtos em 
desconformidade com as normas regulamentares de fabricação e 
distribuição. Imputação do crime do inciso IX do art. 7º da Lei nº 
8.137/90. Norma penal em branco, a ter seu conteúdo preenchido 
pela norma do inciso II do § 6º do art. 18 da Lei nº 8.078/90. 2. São 
impróprios para consumo os produtos fabricados em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou 
apresentação. A criminalização da conduta, todavia, está a exigir do 
titular da ação penal a comprovação da impropriedade do produto 
para uso. Pelo que imprescindível, no caso, a realização de exame 
pericial para aferir a nocividade dos produtos apreendidos. 3. 
Ordem concedida. 
(HC 90779, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, 
julgado em 17/06/2008, DJe-202 DIVULG 23-10-2008 PUBLIC 
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24-10-2008 EMENT VOL-02338-02 PP-00244)

 No caso dos autos, o laudo pericial de fls. 13/16, ao explicitar o conteúdo 

das embalagens dos produtos apreendidos no estabelecimento do recorrente, bem 

como a data de validade de algumas das mercadorias ali encontradas, é suficiente para 

a comprovação da materialidade do delito em tela, uma vez que, nos termos do artigo 

18, § 6º, incisos I e II, do Código de Defesa do Consumidor, são impróprios ao uso e 

consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, bem como aqueles 

em desacordo com as normas regulamentares de distribuição e apresentação .

Confira-se, por oportuno, a letra do mencionado dispositivo legal:

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis 
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de 
qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da 
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 
podendo o consumidor exigir a substituição das partes 
viciadas.
(...)
§ 6° São impróprios ao uso e consumo:
I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;
II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, 
avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à 
vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em 
desacordo com as normas regulamentares de fabricação, 
distribuição ou apresentação;

Assim, se a própria legislação consumerista considera imprestáveis para 

utilização os produtos com a data de validade expirada ou em desacordo com as 

normas de distribuição ou apresentação, revela-se totalmente improcedente o 

argumento de que seria necessária a realização de exame pericial de natureza diversa 

da que foi realizada na hipótese, sendo suficiente a constatação de que o prazo de 

validade dos produtos já se encontrava expirado no momento da apreensão, bem como 

de que alguns deles estariam embalados em desacordo com as prescrições legais.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0319170-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    40.921 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0028316-53.2012.8.26.0050  00691701120138260000  691701120138260000  
RI001PZUN0000

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ANTÔNIO MARCELLO DE PÁDUA
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS

LUIZ FELIPE MARRA MOURA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as Relações 
de Consumo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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